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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite 
ao leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando 
suas capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão 
em diversas situações, como na leitura de livros, no consumo de 
mídias digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e si-
nalizações.

— Dicas Práticas para Compreensão e Interpretação
Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 

série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação 
e a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algu-
mas dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas 
competências, especialmente para estudantes que enfrentam 
provas e concursos.

Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compre-

endeu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou 
seção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou 
frases. Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argu-
mentos chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os 
pontos principais, como causas do desmatamento, consequên-
cias para a biodiversidade e possíveis soluções.

Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras des-

conhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. Man-
tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto para consultar o significado de termos difíceis. Esse hábito 
melhora o vocabulário e contribui para uma leitura mais fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos 
de dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida 
e eficiente.

Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no 

texto são elementos importantes que ajudam a ancorar a argu-
mentação do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para 
a compreensão exata do texto e para responder corretamente a 
perguntas objetivas ou de múltipla escolha em provas.

- Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de 
eventos e os personagens envolvidos facilita a memorização e o 
entendimento cronológico.

Sublinhe Informações Importantes
Uma técnica prática para melhorar a compreensão é subli-

nhar ou destacaras partes mais relevantes do texto. Isso permite 
que você se concentre nos pontos principais e nas ideias centrais, 
separando fatos de opiniões. A sublinhar frases que contêm da-
dos concretos, você facilita a visualização e revisão posterior.

Dica: Se estiver estudando em materiais digitais, use ferra-
mentas de marcação de texto para destacar trechos importantes 
e criar notas.

Perceba o Enunciado das Questões
Em provas de leitura, é comum encontrar questões que pe-

dem compreensão ou interpretação do texto. Identificar a dife-
rença entre esses dois tipos de pergunta é essencial:

Questões que esperam compreensão costumam vir com 
enunciados como “O autor afirma que...” ou “De acordo com o 
texto...”. Essas perguntas exigem que o leitor se atenha ao que 
está claramente exposto no texto.

Questões que esperam interpretação vêm com expressões 
como “Conclui-se que...” ou “O texto permite deduzir que...”. Es-
sas perguntas exigem que o leitor vá além do que está escrito, 
inferindo significados com base no conteúdo e em seu próprio 
repertório.

Relacione o Texto com Seus Conhecimentos Prévios
A interpretação de um texto é profundamente influenciada 

pelo conhecimento prévio do leitor sobre o tema abordado. Por-
tanto, ao ler, tente sempre relacionar as informações do texto 
com o que você já sabe. Isso ajuda a criar conexões mentais, tor-
nando a interpretação mais rica e contextualizada.

Exemplo: Ao ler um texto sobre mudanças climáticas, con-
sidere suas próprias experiências e leituras anteriores sobre o 
tema para formular uma análise mais completa.

Identifique o Propósito do Autor
Outro aspecto importante na interpretação de textos é com-

preender a intenção do autor. Tente identificar o objetivo por trás 
do texto: o autor deseja informar, persuadir, argumentar, entre-
ter? Essa identificação é essencial para interpretar corretamente 
o tom, a escolha das palavras e os argumentos apresentados.

Exemplo: Em uma crônica humorística, o autor pode utili-
zar ironia para criticar um comportamento social. Identificar esse 
tom permite uma interpretação mais precisa.

Releia o Texto Quando Necessário
A leitura atenta e pausada é fundamental, mas muitas ve-

zes é necessário fazer uma segunda leitura para captar detalhes 
que passaram despercebidos na primeira. Ao reler, o leitor pode 
verificar a coesão e a coerência do texto, além de confirmar sua 
compreensão sobre os fatos e as ideias centrais.

Dica: Durante a releitura, tente focar em partes que pare-
ciam confusas inicialmente ou nas quais surgiram dúvidas.

Contextualize Figuras de Linguagem e Elementos Subjetivos
Muitos textos, especialmente os literários, utilizam figuras 

de linguagem (como metáforas, ironias e hipérboles) para enri-
quecer o conteúdo. Para interpretar esses recursos, é necessário 
compreender o contexto em que foram usados e o efeito que o 
autor deseja provocar no leitor.

Exemplo: Em uma poesia, uma metáfora pode estar presen-
te para criar uma comparação implícita entre dois elementos, e a 
correta interpretação desse recurso enriquece a leitura.

Pratique Regularmente
Compreensão e interpretação são habilidades que se de-

senvolvem com a prática. Quanto mais textos você ler e analisar, 
maior será sua capacidade de decodificar informações e realizar 
inferências. Diversifique suas leituras, incluindo textos literários, 
científicos, jornalísticos e multimodais para ampliar sua gama de 
interpretação.
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Essas dicas, quando aplicadas regularmente, ajudam a apri-
morar tanto a compreensão quanto a interpretação de textos, 
desenvolvendo uma leitura crítica e atenta. Ao dominar essas 
técnicas, o leitor se torna mais apto a enfrentar desafios em pro-
vas e situações do cotidiano que exigem análise textual.

Dominar as habilidades de compreensão e interpretação de 
textos, tanto verbais quanto não-verbais, é essencial para uma 
comunicação eficaz e para o sucesso em avaliações acadêmicas e 
profissionais. A compreensão serve como a base para identificar 
e decodificar o conteúdo explícito de um texto, enquanto a inter-
pretação exige uma análise mais profunda, onde o leitor empre-
ga seus conhecimentos prévios e faz inferências subjetivas.

Com a aplicação de estratégias práticas, como o resumo de 
ideias, a consulta a dicionários, a atenção aos detalhes e a dife-
renciação entre fatos e opiniões, o leitor pode desenvolver uma 
leitura mais crítica e eficiente. Além disso, é importante reconhe-
cer a intenção do autor e o tipo de questão que cada texto ou 
prova apresenta, a fim de adaptar sua abordagem à demanda 
específica, seja ela de compreensão ou interpretação.

Em última análise, compreender e interpretar textos é um 
processo contínuo que requer prática constante e atenção aos 
detalhes, permitindo ao leitor não apenas absorver informações, 
mas também refletir sobre elas e construir seu próprio enten-
dimento do mundo ao seu redor. Essas competências, bem de-
senvolvidas, oferecem um diferencial em diversas áreas da vida 
pessoal e profissional.

VOCABULÁRIO: SENTIDO DENOTATIVO E CONOTATIVO, 
SINONÍMIA, ANTONÍMIA, HOMONÍMIA, PARONÍMIA E 
POLISSEMIA

A distinção entre conotação e denotação é um dos aspec-
tos mais importantes da Semântica, pois revela como as palavras 
podem assumir diferentes significados dependendo do contex-
to em que são empregadas. Esses dois conceitos são essenciais 
para entender a linguagem de maneira mais aprofundada e para 
interpretar corretamente o sentido de textos, especialmente em 
exames de concursos públicos, onde a análise semântica é bas-
tante exigida.

▸ Denotação: O Sentido Literal
A denotação refere-se ao sentido literal, objetivo e diciona-

rizado de uma palavra. É a interpretação mais comum e imediata 
que um termo possui, sendo usada de forma precisa e despro-
vida de qualquer ambiguidade ou subjetividade. Na linguagem 
denotativa, as palavras mantêm o significado que consta nos di-
cionários, sem alteração ou variação de sentido.

Exemplo de Denotação:
▪ “O gato subiu no telhado.”
▪ Aqui, a palavra “gato” é usada em seu sentido literal, refe-

rindo-se ao animal felino que subiu no telhado. Não há nenhuma 
interpretação além do que a palavra originalmente representa.

A linguagem denotativa é mais comum em textos técnicos, 
científicos, jornalísticos e informativos, onde a clareza e a obje-
tividade são fundamentais. Nesses tipos de textos, o emprego 
da denotação garante que a mensagem seja compreendida de 
forma precisa, sem margem para interpretações dúbias.

▸ Conotação: O Sentido Figurativo
A conotação, por outro lado, é o uso da palavra em sentido 

figurado ou simbólico, indo além do significado literal. Na lingua-
gem conotativa, o significado das palavras depende do contexto 
em que estão inseridas, podendo assumir diferentes nuances, 
interpretações e associações de ideias. 

A conotação é bastante comum em textos literários, poé-
ticos, propagandas e expressões do cotidiano, onde a intenção 
é provocar emoções, impressões ou transmitir ideias de forma 
mais subjetiva e criativa.

Exemplo de Conotação:
▪ “João está com um pepino para resolver.”
▪ Aqui, a palavra “pepino” não está sendo usada no sentido 

literal de vegetal, mas sim no sentido figurado de “problema” ou 
“dificuldade”, indicando que João enfrenta uma situação compli-
cada.

Outro exemplo seria a frase “Ela tem um coração de ouro”, 
que não significa que a pessoa tem um órgão feito de metal pre-
cioso, mas sim que ela é bondosa e generosa.

▸ A Importância do Contexto na Diferenciação entre Cono-
tação e Denotação

A distinção entre conotação e denotação só é possível a par-
tir do contexto em que a palavra é utilizada. Uma mesma palavra 
pode ter significados totalmente distintos dependendo da situ-
ação, e é o contexto que define qual sentido deve ser atribuído. 
Por isso, a habilidade de identificar e interpretar o contexto é cru-
cial para compreender o uso da linguagem e a intenção do autor.

Exemplo Comparativo:
▪ Denotativo: “A criança pegou o peixe no rio.” Aqui, “peixe” 

refere-se literalmente ao animal aquático.
▪ Conotativo: “Ele ficou como um peixe fora d’água na reu-

nião.” Neste caso, “peixe fora d’água” é uma expressão que sig-
nifica que a pessoa se sentiu desconfortável ou deslocada, sendo 
usada no sentido figurado.

Nos textos literários, a conotação é um recurso expressivo 
que permite a criação de imagens poéticas e metafóricas, enri-
quecendo a narrativa e possibilitando múltiplas interpretações. 
Já nos textos informativos ou científicos, a linguagem denotativa 
é preferida para garantir que a mensagem seja objetiva e direta.

Aplicações Práticas de Conotação e Denotação em 
Provas de Concurso

Nas questões de interpretação de texto em concursos pú-
blicos, é comum encontrar perguntas que exigem do candidato 
a habilidade de identificar se a palavra ou expressão está sendo 
utilizada de forma denotativa ou conotativa. É importante pres-
tar atenção nas pistas contextuais e no estilo do texto para distin-
guir o tipo de linguagem que está sendo empregado.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BELFORD ROXO/RJ2 
ESTATUTO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE BELFORD ROXO/RJ – LEI COMPLEMENTAR Nº 14 
DE 31 DE OUTUBRO DE 19997

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BELFORD ROXO

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

Art. 1º - O Município de Belford Roxo integra a união indisso-
lúvel da República Federativa do Brasil e tem como fundamentos:

I- a autonomia;
II- a cidadania;
III- a dignidade da pessoa humana;
IV- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V- o pluralismo político.
Art. 2º - Todo o Poder emana do povo, que exerce por meio 

de representantes eleitos ou diretamente nos termos da Consti-
tuição da República, da Constituição Estadual e desta Lei Orgâ-
nica.

Art. 3º - São objetivos fundamentais do Cidadão do Municí-
pio e de seus representantes:

I- assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e so-
lidária;

II- garantir o desenvolvimento local, regional e nacional;
III- contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional;
IV- erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais;
V- promover o bem-estar de todos, sem preconceitos de ori-

gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discri-
minação.

Art. 4º - Os direitos e deveres individuais e coletivos, na 
forma prevista na Constituição da República, integram esta Lei 
Orgânica e devem ser afixados em todas as repartições públicas 
do Município, nas escolas, nos hospitais ou em qualquer local 
de acesso público, para que todos possam, permanentemente, 
tomar ciência, exigir o seu cumprimento por parte das autorida-
des e cumprir, de sua parte, o que cabe a cada cidadão habitante 
deste Município ou que por seu território transite.

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 5º - O Município de Belford Roxo, com sede na cidade 
que lhe dá nome, dotado da autonomia política, administrativa e 
financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica, observados os prin-
cípios das Constituições da República e do Estado.

Parágrafo Único - O aniversário de emancipação político-ad-
ministrativa, será celebrado no dia 03 de abril de cada ano.

Art. 6º - São poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 7º - São símbolos do Município, a Bandeira, o Hino e o 
Brasão.

§1º- O Brasão do Município, cujo logotipo consta do Ane-
xo I a esta Lei Orgânica, terá as seguintes características: escudo 
no formato português com volume nas bordas, incorporando 
uma curva na parte superior, para receber a coroa prateada de 
8 torres, designada para os municípios. Na base, faixa para re-
ceber o nome do município, a data da emancipação e ano de 
sua construção. Na lateral direita, ilustração alusiva à cana de 
açúcar e à esquerda ao milho, representando algumas das cultu-
ras desenvolvidas a partir do século XVI que, além de atender o 
consumo local, era transportada por via fluvial através da ótima 
malha hídrica da bacia do Rio Sarapuí e do Rio Botas. Começan-
do a descrição interna do escudo pelo centro superior do Brasão 
e seguindo sentido horário: A primeira ilustração é de um ama-
nhecer do dia. A força do nosso astro maior sobre a montanha 
representa o novo tempo para as pessoas e a força e a coragem 
para o início para uma nova história da cidade. A ilustração com 
laranjais ao lado de uma ferrovia remete aos anos noventa do 
século XIX que marcam o início desse cultivo que proporcionou à 
Baixada Fluminense um novo desenvolvimento econômico para 
a área: plantio, cultivo, beneficiamento e transporte da laranja. 
A ilustração de uma indústria faz alusão à instalação da Bayer 
do Brasil em Belford Roxo no período desenvolvimentista contri-
buindo para a industrialização da região. A seguir a ilustração de 
um engenho. Eles foram fundamentais para o desenvolvimento 
econômico e cultural de toda a região da Baixada Fluminense. 
Por fim, a ilustração de um rio com uma canoa transportando 
pessoas faz alusão aos Rios Botas e Sarapuí. As bacias desses rios 
foram fundamentais para o desenvolvimento dessa região entre 
os séculos XVII e XIX.

Alterado pela Emenda nº 046/2017
§2º- A Bandeira Municipal definida em Lei, terá ao centro o 

Brasão Municipal.
§3º-Revogado pela Emenda nº 045/2017
Art. 8º - A Bandeira Municipal pode ser usada em todas as 

manifestações de caráter oficial ou particular.
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Art. 9º - A Bandeira Municipal pode ser apresentada:
I- Hasteada, nos edifícios públicos ou particulares, templos, 

campos de esporte, escritórios, salas de aula, auditórios, ruas e 
praças, ou em qualquer manifestação de sentimento dos muní-
cipes, de caráter oficial ou particular em que lhe seja atribuído o 
devido respeito;

Inciso com redação alterada pela Emenda nº 005/97.
II- Compondo com outras bandeiras, galhardetes, escudos 

ou peças semelhantes;
III- Conduzida em formaturas, desfiles ou mesmo individu-

almente;
IV- Distendida sobre ataúde, até a ocasião do sepultamento.
Art. 10 - Hastea-se diariamente a Bandeira Municipal:
I- Nos edifícios sede da Prefeitura e Câmara Municipal;
II- Nas escolas públicas e particulares;
III- Nas repartições municipais, Sociedades de Economia 

Mista, Empresas Públicas e Fundações instituídas pelo Poder Pú-
blico.

Art. 11 - Nos bens municipais, nos das Sociedades de Econo-
mia Mista, Empresas Públicas e Fundações instituídas pelo Poder 
Público, bem como nas placas indicativas de obras e serviços o 
símbolo a ser usado é o Brasão do Município de Belford Roxo.

Parágrafo Único - Incluem-se entre os bens do Município, os 
imóveis, por natureza ou havidos por concessão física e os mó-
veis que atualmente sejam do seu domínio, bem assim os que 
lhe vierem a ser atribuídos por Lei e os que se incorporarem ao 
seu patrimônio.

CAPÍTULO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 12 - O Município poderá dividir-se, para fins exclusiva-
mente administrativos, em distritos, vilas e bairros.

§ 1º - Distrito é parte do território do Município, dividido 
para fins administrativos, da circunscrição territorial e de jurisdi-
ção Municipal, com denominação própria, e tendo por objetivo 
a descentralização dos serviços, com vistas à maior eficiência e 
controle por parte da população beneficiada.

§ 2º - O Distrito poderá subdividir-se em vilas, de acordo com 
a Lei.

§ 3º - É facultada a descentralização administrativa com a 
criação, nos bairros, de Subprefeituras, munidas anteriormente, 
de infra-estrutura básica que atenda adequadamente as neces-
sidades existentes naquelas regiões na forma da Lei de iniciativa 
do Poder Executivo, aprovada por maioria de 2/3 (dois terços) 
dos Vereadores que compõem o Legislativo.

§4º - Constituem bairros as porções contínuas e contíguas 
do território da sede, com denominação própria representando 
meras divisões geográficas desta.

Art. 13 - A criação, organização, supressão ou fusão de distri-
tos dependem da Lei, observada a Legislação Estadual específica 
e o atendimento aos requisitos estabelecidos no artigo 15 desta 
Lei Orgânica.

Parágrafo Único - O Distrito pode ser criado mediante, fusão 
de dois ou mais distritos, aplicando-se, neste caso, as normas Es-
taduais e Municipais cabíveis relativas à criação e à supressão.

Art. 14 - São requisitos para a criação de Distritos, popula-
ção, eleitorado e arrecadação não inferiores à sexta parte da exi-
gida para a criação de Município.

Parágrafo Único - Comprovam-se os requisitos mediante:

a)declaração emitida pela Fundação do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, de estimativa da população;

b)certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, fixando o 
número de eleitores;

c)certidões dos Órgãos Fazendários Estaduais e do Munici-
pal, apontado a arrecadação da área Territorial em tela.

Art. 15 - Na fixação das divisões distritais devem ser observa-
das as seguintes normas:

I- preferência, para a delimitação, das linhas naturais, facil-
mente identificáveis;

II- na existência de linhas naturais, utilização de linha reta, 
cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente iden-
tificáveis.

Art. 16 - Os distritos criados no Município de Belford Roxo, 
obedecerão aos limites das atuais Subprefeituras.

Parágrafo Único - A criação de Distritos far-se-á por Lei Com-
plementar.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 17 - Compete ao Município:
I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II- suplementar a Legislação Federal e a Estadual no que cou-

ber;
III- elaborar o plano plurianual e o orçamento anual;
IV- instituir e arrecadar os tributos municipais, bem como 

aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar 
contas, e publicar balancetes nos prazos fixados em Lei;

V- criar, organizar e suprimir distritos, observada a Legislação 
Estadual;

VI- fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
VII- dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços Municipais;
VIII- dispor sobre administração, utilização e alienação dos 

Bens Públicos;
IX- instituir o quadro, os planos de carreira e o regimento 

único dos servidores públicos;
X- organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de con-

cessão ou permissão, os serviços públicos locais, incluindo o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial;

XI- manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado programas de educação pré-escolar e de ensino fun-
damental;

XII- instituir, executar e apoiar programas educacionais e cul-
turais que propiciem o pleno desenvolvimento da criança e do 
adolescente;

XIII- estimular a participação popular na formulação de po-
líticas públicas e na ação governamental, estabelecendo progra-
mas de incentivo e projetos de organização comunitária nos cam-
pos social e econômico, bem como cooperativas de produção e 
mutirões;

XIV- prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população, in-
cluindo a assistência nas emergências médico- hospitalares de 
pronto-socorro, com recursos próprios ou mediante convênio 
com entidade especializada;
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XV- planejar e controlar o uso, o parcelamento e a ocupação 
do solo em território municipal;

XVI- estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limi-
tações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, 
observadas as diretrizes da Lei Federal;

XVII- instituir, planejar e fiscalizar programas de desenvolvi-
mento urbano nas áreas de habitação e saneamento básico, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas na Legislação Federal, sem 
prejuízo do exercício da competência comum correspondente;

XVIII- prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino de lixo domiciliar ou não, bem como sobre o 
de outros detritos e resíduos de qualquer natureza;

XIX- conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores 
de serviços e quaisquer outros;

XX- cassar a licença que houver concedido ao estabeleci-
mento cuja atividade venha a se tornar prejudicial à saúde, à 
higiene, à segurança e ao sossego público e aos bons costumes;

XXI- coordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais, de serviços e outros, atendidas as normas da Legisla-
ção Federal aplicável;

XXII- organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rias ao exercício do seu poder de política administrativa;

XXIII- fiscalizar nos locais de venda, peso, medidas e condi-
ções sanitárias dos gêneros alimentícios, observada a Legislação 
Federal pertinente;

XXIV– Adquirir bens inclusive por meio de desapropriação 
mediante autorização legislativa.

Inciso com redação alterada pela Emenda nº 022/01.
XXV- dispor sobre o registro, guarda, vacinação e captura de 

animais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar mo-
léstias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXVI- disciplinar os serviços de carga e descarga, bem como 
fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em 
vias públicas municipais, incluídas as vicinais cuja conservação 
seja de competência municipal;

XXVII-sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXVIII-regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada obrigatória de veículos de transporte coletivo;

XXIX-fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e trá-
fego em condições especiais;

XXX - regular as condições de utilização dos bens públicos de 
uso comum;

XXXI-regular, executar, licenciar, fiscalizar, conceder, permitir 
ou autorizar, conforme o caso:

a)o serviço de carros de aluguel, acrescido o uso de taxíme-
tro;

b)os serviços funerários e os cemitérios;
c)os serviços de mercados, feiras e matadouros públicos;
d)os serviços de construção e conservação de estradas, ruas, 

vias ou caminhos municipais;
e)a afixação de cartazes e anúncios, assim como a utilização 

de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos lo-
cais sujeitos ao poder de política municipal;

f)os serviços de iluminação pública;

XXXII- fixar os locais de estacionamento público de táxi e de-
mais veículos;

XXXIII- estabelecer servidões administrativas necessárias à 
realização de seus serviços e dos seus concessionários e permis-
sionários;

XXXIV- adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação 
mediante autorização legislativa;

Inciso com redação alterada pela Emenda nº 022/01
XXXV- assegurar a expedição de certidões, quando requeri-

da às repartições municipais, para defesa de direitos e esclareci-
mentos de situações;

XXXVI- regulamentar a utilização das vias, logradouros públi-
cos e áreas de uso comum do povo e seus subsolos por conces-
sionárias e permissionárias de serviços públicos;

XXXVII- participar de entidades que congreguem outros Mu-
nicípios integrados na mesma região metropolitana, aglomera-
ção urbana ou micro região, na forma estabelecida em Lei;

XXXVIII- integrar consórcio com outros Municípios para a so-
lução de problemas comuns;

XXXIX- estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
Leis e regulamentos;

§ 1º - As competências previstas neste artigo não esgotam o 
exercício privativo de outras na forma da Lei desde que se tenha 
ao interesse do Município e ao bem-estar de sua população e 
não ocorra o conflito com as competências Federal e Estadual;

§2 - A Lei que dispuser sobre a guarda-Municipal, destinada 
à proteção dos bens, serviços e instalações Municipais, estabele-
cerá sua organização e competência;

§ 3º- A política de desenvolvimento urbano, com objetivo de 
ordenar as funções sociais da cidade e de garantir o bem-estar de 
seus habitantes, deve ser consubstanciada em Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado, nos termos do Artigo 182, § 1º da 
Constituição da República.

Art. 17A - O Município aplicará anualmente, nos distritos, 
nunca menos de 50% (cinqüenta por cento), de sua própria arre-
cadação, incluída igual participação nas transferências de recur-
sos constitucionais.

Artigo com redação alterada pela Emenda nº 022/01

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 18 - É de competência comum do Município, da União e 
do Estado, na forma prevista em Lei complementar Federal:

I- zelar pela guarda da Constituição da República, da Consti-
tuição Estadual, das Leis e das instituições democráticas, e con-
servar o patrimônio público;

II- cuidar da saúde e assistência pública, e da proteção e ga-
rantia das pessoas portadoras de deficiência, acrescidos os ido-
sos;

III- proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notá-
veis e os sítios arqueológicos;

IV- impedir a evasão, a destruição e a descentralização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência;

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;
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VII- preservar e recuperar as florestas, a fauna e a flora;
VIII-fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX- promover programas de construção de moradias e a me-

lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X- combater as causas da pobreza e os fatores de margina-

lização, promovendo a integração social dos setores desfavore-
cidos;

XI- registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
tos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seu território;

XII- estabelecer e implantar a política de educação para a 
segurança do trânsito.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 19 - Compete ao Município suplementar a Legislação Fe-
deral e a Estadual no que diz respeito ao seu peculiar interesse, 
visando adaptá-las à realidade e às necessidades locais.

CAPÍTULO IV 
DAS VEDAÇÕES

Art. 20 - Além de outros casos previstos nesta Lei Orgânica, 
ao Município é vedado:

I- estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da Lei, a colaboração de interesse público;

II- recusar fé aos documentos públicos;
III- criar distinções ou preferências entre brasileiros;
III - subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma, com recur-

sos públicos, pela imprensa, cartazes, anúncios ou outro meio 
de comunicação, propaganda político-partidária ou a que se des-
tinar à campanha ou objetivos estranhos à administração e ao 
interesse público.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21 – A administração pública direta e indireta de quais-
quer dos poderes do Município obedecerá aos princípios de le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 
razoabilidade e, também, ao seguinte:

Artigo com redação alterada pela Emenda nº 018/99
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 

brasileiros que preencham os requisitos em Lei, assim como aos 
estrangeiros, na forma da Lei;

Inciso acrescido pela Emenda nº 013/97
Inciso alterado pela Emenda nº 018/99
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para o Cargo em Comissão, declarado, em Lei, de livre nomeação 
e exoneração;

Inciso acrescido pela Emenda nº 013/97
Inciso com redação alterada pela Emenda nº 018/99
III- o exercício anterior ou atual de função, cargo ou emprego 

público será sempre computado como título nos concursos públi-
cos de provas e títulos;

Inciso acrescido pela Emenda nº 013/97
Inciso com redação alterada pela Emenda nº 019/99
IV- A nota de títulos de caráter classificatório, terá peso equi-

valente a 30% (trinta por cento) da nota total do concurso públi-
co de provas e títulos.

Inciso acrescido pela Emenda nº 013/97
Inciso com redação alterada pela Emenda nº 019/99
Inciso com redação alterada pela Emenda nº 050/17
V- as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 

servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condi-
ções e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

Inciso acrescido pela Emenda nº 013/97
Inciso com redação alterada pela Emenda nº 018/99
VI- a Lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-

terminado para atender à necessidade temporária de excepcio-
nal interesse público; definindo o prazo da contratação de acordo 
com as peculiaridades da contratação;

Inciso com redação alterada pela Emenda nº 019/99
Inciso com redação alterada pela Emenda nº 030/05
VII- o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 

definidos em Lei específica, Lei Federal;
Inciso com redação alterada pela Emenda nº 018/99
VIII- a Lei reservará percentual dos cargos e empregos públi-

cos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os crité-
rios de sua admissão;

IX- a Lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender à necessidade temporária de excepcio-
nal interesse público;

X- a remuneração dos servidores públicos e o subsídio so-
mente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, obser-
vada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

Inciso com redação alterada pela Emenda nº 018/99
XI– a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 

funções e empregos públicos de administração direta, autárqui-
ca e funcional, dos membros de qualquer dos poderes do Muni-
cípio, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remunerada, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pes-
soais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o sub-
sídio mensal em espécie de que trata o Art. 37, XI da Constituição 
Federal;

Inciso com redação alterada pela Emenda nº 018/99
XII- os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não po-

derão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;
XIII- é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-

pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 
do serviço público;

Inciso com redação alterada pela Emenda nº 018/99
XIV- Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú-

blico não serão computados nem acumulados para fins de con-
cessão de acréscimos ulteriores;

Inciso com redação alterada pela Emenda nº 018/99
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TÉCNICAS DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO INTERNO E 
EXTERNO

Quando se trabalha com pessoas, é preciso ter em mente al-
guns comportamentos e requisitos importantes não apenas para 
comunicar uma mensagem ao seu público, mas também para 
mediar, facilitar, agilizar e impactar positivamente a forma como 
este recebe a mensagem através de seu emissor. 

Muitos fatores impactam a vida de pessoas no atendimento 
ao ciente, as experiências ruins podem perpetuar a má reputa-
ção de uma corporação, mas um bom atendimento atrai e en-
canta, facilitando relacionamentos e auxiliando todo e qualquer 
empreendimento. 

Todo tipo de interação deve ser pensada e devidamente es-
tudada, antes mesmo de iniciar um primeiro contato com o pú-
blico, pois pequenos detalhes fazem a diferença, desde a forma 
como o colaborador se porta, sua aparência física, sua dicção e 
comunicação não-verbal até a sua atenção e cortesia, a objetivi-
dade de sua mensagem e a empatia para com o outro. 

Comunicabilidade
Comunicamos mensagens todos os dias, a todo momento 

aos que estão ao redor. Seja através das expressões faciais, dos 
gestos, de palavras ou de sons. Estas mensagens podem ser emi-
tidas e transmitidas de maneira intencional ou não-intencional, 
pois é algo que realizamos naturalmente todos os dias. Pense da 
seguinte forma: se alguém está de testa franzida e sobrancelhas 
arqueadas, de expressão séria e áspera, a mensagem que o indi-
víduo transmite, ainda que de forma não verbal, assemelha-se às 
emoções as quais correlacionamos àquela expressão facial, raiva, 
tristeza, preocupação, entre outras do mesmo gênero. Por outro 
lado, estamos o tempo todo expressando e comunicando men-
sagens verbais àqueles com quem convivemos de forma natural 
e cotidiana.

A comunicabilidade, porém, diz respeito a uma qualidade 
comunicável, à facilidade de se expressar e transmitir uma men-
sagem clara, a fim de que o receptor dela a compreenda. Pode 
ser entendido como uma otimização do ato de comunicar em 
que a mensagem em questão é realizada de maneira eficaz, cor-
reta e rápida. 

A forma como as palavras são dispostas em uma frase, a en-
tonação usada, a dicção, a pronúncia das palavras e até o pouco 
conhecimento de um idioma podem prejudicar a formulação de 
uma mensagem, que dirá a compreensão desta uma vez que é 
comunicada ao público. Um claro exemplo disto é a comunicação 
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entre um falante básico ou intermediário de espanhol ou inglês 
em relação à um falante nativo; é provável que o primeiro vá en-
contrar dificuldade de se comunicar com o segundo não apenas 
por não dominar a língua, mas por não saber como transmitir a 
mensagem adequadamente. O mesmo acontece com o próprio 
português quando não usado de maneira adequada.

Seja na comunicação oral (fala), na comunicação escrita 
(textos, e-mails, chats) ou em termos de comunicação acessível 
(comunicação adequada para surdos, mudos, deficientes etc), a 
efetiva comunicabilidade de uma mensagem estabelece laços 
com o público, o qual se importa com transparência e veracidade 
das informações, bem como a clareza e concisão do que recebe.

Apresentação
Antes mesmo de apresentar-se diante do público, o indiví-

duo deve se preparar. Uma presença marcante pode ter impactos 
extremamente positivos na comunicação com possíveis clientes 
e colaboradores. A postura física, um corpo ereto, diz muito so-
bre sua própria autoestima e confiança, o que influencia dire-
tamente na imagem da empresa a qual você representa. Uma 
boa aparência, um bom vestuário, adequado ao tipo de público 
e à empresa em que se trabalha, bem como boa higiene pessoal 
(cuidados com cabelos, barba, maquiagem, unhas, hálito etc) são 
imprescindíveis para causar uma boa primeira impressão.

O nome próprio, as credenciais e demais informações pas-
sadas pelo público são importantes, mas não passam de meras 
formalidades se não acompanhadas de cortesia, empatia e in-
teresse mútuo. Aprender o nome do outro, sorrir, ser simpático 
e cordial durante uma apresentação entusiasmada é valoroso e 
pode conquistar o público antes mesmo da mensagem principal 
ser veiculada, o que diz muito sobre a percepção humana sobre 
o outro. Tratar as pessoas com respeito é básico, mas pode se 
fazer necessário adequar à sua linguagem para não confundir ou 
gerar mal entendidos que possam ser confundidos com ofensas 
ou depreciações; dependendo do ambiente, gírias e expressões 
mais informais não cabem, em outros, porém, um linguajar mais 
informal aproxima o indivíduo de seu público.

De todo modo, apresentar-se tem a ver com mais do que 
apenas o “olá” inicial. Vai além do aperto de mão, que deve ser 
firme e confiante. Vai além do sorriso e de uma boa aparência. 
Diz respeito a importar-se com o outro a ponto de ser sua melhor 
versão e estar em seu melhor estado. Um outro fator de extrema 
importância é a pontualidade, ao chegar com antecedência, você 
se apresenta como um indivíduo comprometido e sério que se 
importa com o tempo disponibilizado pelo outro para ouvi-lo.
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Atenção
Ser atento está ligado a ter olhos para os detalhes e ter ou-

vidos abertos para o outro. Prestar atenção no que o outro diz, 
oferecer ajuda, observar a forma como o público se comunica ou 
reage diante do que você propõe é primordial para estabelecer 
relação e até relacionamento com ele. Um atendente sempre fica 
em evidencia e os olhos ou ouvidos se voltam para ele quase que 
completamente durante seu trabalho. Sendo assim, olhar nos 
olhos e demonstrar interesse no público, colocando-se em seu 
lugar e fazendo com que ele perceba que ele está sendo compre-
endido, são técnicas que ajudam o próprio colaborador ou aten-
dente a identificar o que seu público espera, deseja, sente e se 
ele está ou não aberto ao que se está comunicando.

Uma boa comunicação é feita quando emissor e receptor da 
mensagem invertem papéis em diversos momentos, tomando 
um o lugar do outro diante da prática comunicativa. No entanto, 
durante o atendimento ao público, é possível que uma parte seja 
muito mais ativa que a outra neste processo. É, porém dever do 
atendente mediar esta situação e tomar posição de falante ativo, 
quando necessário, mas recuando para ser um bom ouvinte das 
necessidades do cliente, em outros momentos, a fim de ser um 
bom solucionador de problemas. Estar atento ao andamento da 
conversa é de suma importância.

Cortesia
A cortesia é um atributo de todo homem ou mulher civiliza-

do. E quanto ao termo civilizado, este não se propõe aqui como 
um contraponto ao selvagem, pois até mesmo animais selvagens 
sabem agir de forma cortês, mas sim à ideia da educação não es-
colar, ligada aos bons modos e à forma de se portar. A polidez no 
trato, nas palavras e na maneira de pronunciar palavras e opini-
ões, a amabilidade e a compreensão são adjetivos que qualificam 
um excelente profissional. 

Atender o público não é fácil; ouvem-se mil e uma histórias 
de clientes rudes, grosseiros e hostis que fazem funcionários saí-
rem chorando diante de tamanha grosseria ou até chorando por 
conta da pressão que pode existir neste trabalho. Deve-se, po-
rém, ter em mente que ainda que o outro lado, o lado do público, 
não se porte de uma maneira adequada, o colaborador reflete a 
imagem da empresa e é responsável por parte de sua credibili-
dade. Ao ser cortês, prestativo, educado e gentil, o indivíduo se 
coloca em uma posição sublime que transpassa confiança capaz 
de rebater e constranger emissores de grosserias e rudezas. Gen-
tiliza gera gentileza.

Interesse
Atrelado à atenção, o interesse é expresso durante a comuni-

cação com o público. Um dos elementos cruciais a se atentar em 
questão de interesse são as expressões faciais, elas demonstram 
nossas emoções internas de modo involuntário e podem denun-
ciar uma atitude falsa ou errônea. Enquanto suas palavras dizem 
“claro, você está certo, isto é super importante”, uma expressão 
facial ou postura que claramente indicam descaso e desinteresse 
podem denunciá-lo e colocar em jogo a confiabilidade da em-
presa, deixando o cliente inseguro diante de suas necessidades, 
fazendo inclusive com que ele se questione sobre a importância 
do que fala ou sobre o interesse da empresa diante de seu pro-
blema, contestação ou descontentamento.

O interesse demonstrado pelo cliente não deve vir apenas 
quando a empresa ou os colaboradores são cobertos de elogios, 
mas em momentos de críticas também. As críticas e reclamações 
são importantes para a evolução da empresa como um todo. De-
monstrar verdadeiro interesse e de fato atentar-se ao público é 
um desafio que vale a pena. Não basta conhecer um produto ou 
um serviço para realizar um bom atendimento, mas demonstrar 
interesse no que seu público precisa e deseja.

Presteza
Ser proativo e prestativo ao realizar um serviço, ainda mais 

quando se trata de seres humanos, é uma qualidade louvável. 
Tempos de espera muito longos em salas de bate-papo, chats, 
telefonemas ou mesmo pessoalmente podem cansar o cliente 
e passar uma má impressão de descaso. Servir café, chá, água, 
indicar e oferecer comodidades dos espaços disponíveis, como 
banheiros, lavadouros, cantinas, entre outros, podem fazer com 
que o cliente se sinta à vontade e veja a forma ativa como o aten-
dente se preta à atende-lo.

Eficiência
Trabalhar com eficiência significa ser capaz, competente, 

produtivo e conseguir bons resultados ou rendimentos de acordo 
com o esperado, possivelmente ultrapassando as expectativas. 
Para exceder no atendimento ao público é necessário ser eficien-
te, ser prático na hora de comunicar e transmitir as informações, 
mas paciente o suficiente a ponto de deixar o público confortável 
e tranquilo, sabendo que está em boas mãos e pode se expressar 
honestamente. 

A capacidade de atender e satisfazer muitos clientes é tam-
bém uma qualidade de quem trabalha com eficiência. Realizar 
uma tarefa com o menor número de recursos possíveis no menor 
intervalo de tempo, com o menor índice de investimento ou di-
nheiro é eficiência ao máximo. Nem sempre é possível ticar todas 
as caixas e ser cem por cento eficiente, isso por causa da inexpe-
riência do profissional ou porque cada caso é único e complexo 
e o público vai se modificando, entretanto, quando se combina, 
conhecimento, preparo e experiências as chances de se realizar 
um atendimento eficiente e ágil são muito maiores.

Tolerância
A capacidade de tolerância de um atendente irá dizer muito 

a respeito de sua profissionalidade e sua aptidão em exercer a 
função a que foi designado. Nem sempre é fácil lidar com outras 
pessoas, opiniões diferentes, insatisfações, problemas pessoais, 
temperamento, entre outros aspectos perfeitamente naturais e 
humanos do cotidiano podem interferir na forma como as pesso-
as se comunicam e expressam suas necessidades. Ter em mente 
que as diferenças não são impedimentos para realizar uma co-
municação efetiva é o primeiro passo para se tornar um ser hu-
mano e um profissional tolerante e respeitoso. 

Ainda que seja difícil se controlar diante de uma afirmação 
equivocada por parte do cliente, deve-se ter em mente que para 
ele esta pode ser a verdade e que não se deve perder a paciên-
cia, muito menos agir de forma grosseira ao corrigi-lo ou indicar 
outras opções e alternativas, mas aceitar a realidade. Em mui-
tas empresas, adota-se o lema “eu entendo” entre os atenden-
tes como um exercício de empatia no atendimento, pois muitas 
vezes não é possível compreender muito bem o cliente, mas é 
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possível agir com tolerância e aceitar o que o outro diz em prol 
da paz, evitando conflitos desnecessários onde eles se veem imi-
nentes.

Discrição
Diante das informações trocadas ali entre cliente e atenden-

te, deve haver respeito. Por vezes, não se deve expor todos os 
procedimentos da empresa ao cliente, pois existem processos 
que são sigilosos, restritos aos funcionários e aos colaboradores. 
Do lado do público, por sua vez, também existem informações e 
dados dos clientes que devem ser sigilados ou resguardados, es-
tabelecendo uma relação de confiança entre empresa e cliente, 
sendo o atendente o mediador desta relação.

Conduta
Conduta se refere ao modo de agir, ao comportamento de 

um indivíduo. A maneira como o ser humano se porta, vive e age 
no trabalho deve ser adequada às normas, valores e ideias da 
empresa. Se uma empresa espera que seus funcionários sejam 
pontuais e o funcionário se atrasa para o trabalho todos os dias, 
sua conduta não está adequada ao que a empresa espera dele. 

A conduta de um colaborador, de um atendente, age como o 
espelho da própria empresa, pois ele carrega a imagem física real 
de uma marca, um nome ou um serviço, estes não possuem um 
rosto, nem emoções, nem comportamentos, mas o funcionário 
sim e por isso ele representa a instituição em que trabalha. O 
cliente pode não fazer distinção entre uma má postura de um 
único funcionário e de toda a empresa, o que pode manchar a 
sua reputação e fazer com que ela perca clientes diante da sua 
falta de credibilidade, tudo isso pois seu colaborador não se por-
tou adequadamente, não agiu de maneira correta, com boas in-
tenções, com ética e de forma respeitosa.

Objetividade
Para a comunicação entre duas partes ser feita de forma 

efetiva é preciso que ela seja clara e objetiva. Objetividade diz 
respeito a comunicar de tal modo que se atinja um alvo, sem ro-
deios. Esta é uma característica que deve estar presente durante 
o atendimento ao cliente pois guia a comunicação em direção a 
um objetivo.

Pense em um cliente que tem alguma insatisfação em re-
lação à um produto vendido por uma empresa. Este cliente, 
ao ligar para um SAC (serviço de atendimento ao cliente), por 
exemplo, deseja expressar a sua insatisfação à empresa não para 
desabafar seu descontentamento de forma gratuita, mas a fim 
de a empresa possa intervir, compreendendo sua função como 
solucionadora de problemas, tendo em mente a necessidade de 
manter laços entre a empresa e o consumidor em prol de suas 
vendas, de sua reputação e seu sucesso. 

Neste exemplo, o atendente, por sua vez, deve ter objetivi-
dade enquanto comunica ao público as opções existentes e a dis-
posição da empresa a qual representa em solucionar a questão, 
de modo que não restem dúvidas por parte do cliente, sem dei-
xar nenhuma mensagem ambígua, o que pode gerar um grande 
mal-entendido, prejudicial para todas as partes. Quantas vezes 
não ouvimos falar de informações erradas ou mal expressadas 
por parte de atendentes que prejudicaram empresas inteiras? 
Este tipo de ocorrência não deve acontecer de forma alguma, 
pois coloca em risco todo um grupo de profissionais.

— Atendimento ao público interno e externo, pessoalmente 
ou através do telefone

Acompanhamos hoje, o crescimento do consumismo e da 
tecnologia e a exigência do consumidor por qualidade, tanto do 
produto como do atendimento. Com a diversidade de marcas 
e a disputa acirrada por clientes as organizações investem em 
qualidade de atendimento, na estrutura da empresa e em 
treinamento de funcionários, capacitando-os para que estes 
possam contribuir com a evolução da instituição no mercado de 
trabalho.

Algumas empresas de grande e pequeno porte apostam no 
atendimento como diferencial entre suas concorrentes. Usam 
ainda, os princípios do setor de recursos humanos (RH) para 
auxiliar na preparação e qualificação de seus funcionários dando 
a eles, a oportunidade de se capacitar e de crescer na organização. 
O RH acredita que se houver preparação de seus colaborados, 
tanto internos como externos haverá um bom retorno. Segundo 
Battestin (2013), “investir em programas de capacitação resulta 
na melhor entrega dos colaboradores e provê aos funcionários 
preparação profissional que supra as necessidades estratégicas 
da organização, fortalecendo a marca, sedimentando a Missão, 
alcançando a Visão.”

O atendimento interno é importante e se torna eficaz por 
sua excelência em qualidade ao atender seus colaboradores, 
estes por sua vez, se sentem parte da empresa, sentem-se 
peça fundamental para o bom andamento dos exercícios da 
organização ao qual fazem parte. São estes que vão fazer 
o marketing da empresa crescer ou não, mas para que isto 
aconteça é preciso ter um setor de RH bem preparado e com 
ótimo atendimento aos funcionários, para saber conversar e 
deixar o colaborador à vontade para discutir suas opiniões e 
fazer seus questionamentos. Caso contrário, se não houver uma 
relação boa entre o RH e colaborador haverá influência na forma 
que ele irá atender o cliente externo, que provavelmente não 
será positivo, pois a sua motivação estará abalada por falta de 
qualidade de atendimento interno.

Com o crescimento do consumismo e a existência de várias 
marcas, o cliente externo procura não somente por qualidade 
do produto e bom preço, há uma grande procura por bom 
atendimento, pois é este atendimento que indicará se o cliente 
dará preferência ou não. Entretanto se sabe também que, além 
disso, o cliente quer alguém que possa tirar suas dúvidas e 
auxiliar numa boa compra.

 
Qualidade no atendimento interno
Para uma empresa se destacar, nos dias atuais, a qualidade 

no atendimento é fundamental, é uma obrigação de qualquer 
empresa oferecer serviços de qualidade. O atendimento de 
qualidade começa com o atendimento interno, deve-se oferecer 
um atendimento profissional ao se passar uma informação ao 
outro setor da empresa deve-se transmitir de forma completa, 
pois sabemos atender bem nossos clientes internos teremos 
um serviço ágil, se o funcionário for ao trabalho de bom humor 
e motivado, melhorando o clima de trabalho no setor onde 
ele atua, poderá transmitir uma boa imagem ao atender os 
consumidores.

Se não houver qualidade no atendimento interno, 
dificilmente haverá qualidade para o cliente externo, pois uma 
empresa é constituída de ciclos de serviços. O serviço que o 
cliente externo recebe é o reflexo dos ciclos de serviços praticados 
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internamente, se algum ato do ciclo de serviços falharem o 
sistema todo também será afetado, e com isso, prejudicará a 
venda final. (COLUNISTA, 2013, p.s/n)

Todo profissional deve considerar o colega de trabalho como 
um cliente. Lembre-se que, quem promove um profissional não 
é somente o gerente ou a diretoria, mas os colegas de trabalho 
que ficam satisfeitos com o atendimento recebido por ele. Os 
clientes internos são todos aqueles que fazem parte do nosso 
dia a dia dentro do ambiente de trabalho como o diretor da 
empresa, o gerente, a recepcionista dentre outros, ou seja, o 
cliente interno pode ser aquele ao qual prestamos serviços com 
produtos e mão de obra dentro da própria instituição. Todos 
os clientes são importantes dentro ou fora de uma corporação 
independentemente se ele é externo ou interno, por isso, cabe 
à empresa tratá-lo da melhor forma possível e criar métodos 
de qualidade que faça com que o mesmo esteja por dentro 
das atividades empresariais, seja na compra de produtos ou 
prestações de serviços.

Por tanto oferecer um atendimento aos seus clientes 
internos pelo profissionalismo e cortesia, sempre comprometidos 
com a qualidade das tarefas é essencial. Ter paciência, trabalhar 
em equipe, e falar de forma clara, trará facilidade na conquista 
de clientes externos, pois qualidade no serviço e atendimento 
interno são responsabilidades de todos.

Qualidade no atendimento externo
Atualmente, o mundo tem passado por diversas mudanças 

na economia e na sociedade e no crescimento populacional. E 
aparte de então veio mudando o mercado, tornando-o assim 
mais competitivo.

Diante deste desenvolvimento, as empresas resolveram 
investir em qualidade de atendimento aos clientes. Fazendo com 
que a qualidade dos produtos e serviços se torne capazes de 
satisfazer as necessidades dos clientes.

A forma como se atende um cliente dirá se voltará ou 
não a empresa, sendo assim, os empreendedores buscam 
por funcionários que saibam lidar com as pessoas de maneira 
satisfatória e que mantenha foco continuo no cliente e torná-lo 
fiel a organização.

As empresas buscam qualidade no atendimento ao cliente 
externo, oferecendo assim um bom atendimento, produtos 
de qualidade que atraiam e chamem atenção para conquistar 
um público alvo. Nos dias de hoje há muita competitividade 
de mercado, com isso as empresas investem em profissionais 
capacitados para melhor se destacar no mercado, trazendo assim 
mais vantagens para a empresa.

Com a competitividade no mercado de trabalho as 
empresas resolveram fazer um programa de treinamento 
para os funcionários, trazendo assim mais aprendizado e 
aperfeiçoamento, com isso trazendo assim mais competitividade 
de mercado para as empresas e melhorias na qualidade de 
atendimento ao cliente tanto interno como o externo.

– Atenção;
– Ser tratado como indivíduo;
– Solução;
– Agilidade no atendimento;
– Compromisso;
– Precisão;
– Conhecer o produto ou serviço da empresa.

O cliente é a pessoa mais importante para os negócios 
da empresa, sendo assim a maneira que o profissional faz o 
atendimento é que vai cativar ou não, fazendo com que esse 
cliente se torne fiel e ativo para empresa.

Atendimento através do telefone
O atendimento telefônico requer mais concentração do que 

uma conversa ao vivo, por isso: 
– Seja cordial. Pergunte o nome da pessoa: “Quem quer 

falar, por favor?”. Nunca diga: “Quem fala?”, “Quem é?”, “Quem 
gostaria?”. 

– Procure ter à mão tudo o que você precisa, como caneta, 
papel e relação de ramais. 

– Anote todos os recados e encaminhe-os à pessoa que 
precisa recebê-los. 

– Ao falar pelo telefone, esqueça seus problemas pessoais. 
Sua voz deve soar calma e agradável. 

– Peça para a pessoa repetir ou falar um pouco mais alto 
caso necessário. 

– O telefone da instituição deve ser usado apenas para 
assuntos de cunho profissional e não pessoal. 

– Evite deixar a pessoa esperando na linha.
– Não atenda ao telefone olhando o computador, pois essa 

atitude prejudica o bom atendimento. 
– Se necessário, explique novamente, de outra maneira, até 

que a pessoa entenda a mensagem. 
– Se outro ramal tocar na mesma sala e o responsável não 

estiver presente, atenda. Informe que a pessoa procurada não 
está em sua mesa no momento e pergunte quem está ligando e 
se deseja deixar um contato/recado. Anote e repasse ao colega. 

– Ao receber recado de que alguém lhe procurou durante 
uma ausência, não deixe de retornar a ligação.

Recebimento, orientação e encaminhamento das pessoas 
ao setor específico

Um bom atendimento ao cliente vai muito além de ser 
bem-educado. Assim como ser honesto, tratar bem os clientes 
não é um diferencial, mas sim uma obrigação de qualquer 
pessoa que quer fazer de sua empresa um sucesso. E não se 
engane: a captação de novos clientes tem tudo a ver com o bom 
atendimento que sua empresa presta hoje.

Muitas vezes, entendemos tudo sobre o produto ou serviço 
que oferecemos, sobre suas vantagens e benefícios, mas nos 
sentimos travados na hora de solucionar um problema, enfrentar 
objeções ou até mesmo estruturar um processo para um 
atendimento incrível.

Pensando nisso, reunimos aqui os 6 princípios do bom 
atendimento ao cliente. Depois, sugiro fortemente que você 
também confira nosso outro post com 7 dicas avançadas sobre 
Atendimento ao Cliente.

1 – Entenda seu cliente
Não há como atendermos um cliente se não soubermos o 

que ele busca. Por isso, é importante que, em cada atendimento, 
sua equipe esteja consciente das motivações que levaram o 
cliente a entrar em contato. Faça perguntas, investigue, se 
coloque no lugar do cliente. Isto ajudará a resolver os problemas 
com mais rapidez e eficiência. Realize pesquisas periódicas que 
ajudem a revelar o que leva seu cliente a buscar sua empresa.




